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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 41ª (QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 03 (três) dias do mês de julho do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 8h 30min. (oito horas e
trinta  minutos),  após  verifiado  o  quorum  regimental  estabeleiido  no  art.  50,  i/i  art.  31,  do
RICRT/CE  (Portaria  463/2022)  foi  aberta  a  41ª  (quadragésima  primeira)  Sessão  Ordinária  da  2ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da
Sra.  Maria  Elineide  Silva  e  Souza.  Presentes  à  Sessão  os  Conselheiros  Manoel  Marielo  Augusto
Marques  Neto,  Henrique  José  Leal  Jereissat,  Maria  das  Graças  Brito  Maltez,  Renan  Cavaliante
Araújo, Lúiio Gonçalves Feitosa e Robério Fontenele de Carvalho. Também presente, o Proiurador
do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, seiretariando os trabalhos da Câmara,
a Sra. Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniciada a sessão, a Senhora Presidente passou à ORDEM
DIA  anuniiando os seguintes proiessos para julgamento:  Processo de Recurso nº 1/3687/2016 –
Auto de Infração: 1/201618153. Recorrente: Célula de Julgamento de 1ª Instância e CERÂMICA
BRASILEIRA  CERBRAS  LTDA.  Recorrido:  Ambos.  Relator:  CONSELHEIRO  HENRIQUE  JOSÉ  LEAL
JEREISSATI. Decisão:  A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por
unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário e do Reexame Neiessário, para deliberar nos
seguintes termos: 1. Com relação a alegação de decadência parcial, relatia ao período de janeiro a
setembro de 2011, com base no art. 150, §4º, do CTN – Foi afastada por unanimidade de votos,
ionsiderando que por se tratar de obrigação aiessória, apliia-se a regra prevista no art. 173, I, do
CTN. 2.  No  mérito,  a  2ª  Câmara  de  Julgamento  resolve  dar  pariial  provimento  aos  reiursos
interpostos,  para  julgar  parcialmente  procedente o  feito  fsial,  da  seguinte  forma:  2.1.  Por
unanimidade de votos, manter as exilusões efetuadas no julgamento singular iom base no laudo
periiial. 2.2. Por unanimidade de votos, exiluir do levantamento as Notas Fisiais de saídas, relatvas
ao CFOP 5910 (f. 98 dos autos), tendo em vista que não são objeto da presente autuação. 2.3. Por
unanimidade  de  votos,  exiluir  do  levantamento  as  Notas  Fisiais  de  números  19173  e  19174,
emitdas indevidamente iom o CGF da empresa autuada. 2.4. Por unanimidade de votos, exiluir do
levantamento a Nota Fisial de número 21126, ionsiderando tratar-se de nota fsial emitda para
exposição em feiras. 2.5. Por voto de desempate da Presidente, manter a penalidade prevista no art.
123, III, “g”, da Lei nº 12.670/96, iom as alterações da Lei nº 16.258/2017, por ser a espeiífia ao
iaso em questão.  Veniidos  os Conselheiros  Renan Cavaliante  Araújo,  Lúiio Gonçalves  Feitosa e
Robério Fontenele de Carvalho, que se pronuniiaram pela apliiação da penalidade prevista no art.
123, VIII, “L”, da Lei nº 12.670/96, iom as alterações da Lei nº 16.258/2017, por ser mais benéfia ao
iontribuinte. 3. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator de aiordo iom a manifestação
oral do representante da Proiuradoria Geral  do Estado.  4.  Estveram presentes para sustentação
oral, os representes legais da autuada, Dra. Silvia Paula Aleniar Diniz e Dra. Fernanda Gonçalves Diniz
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Frota. Também presente Nadjane Barreto Nasiimento. Processo de Recurso nº 1/489/2016 – Auto
de  Infração:  1/201519099.  Recorrente:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Recorrido:
MADRESILVA INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA. Relator: CONSELHEIRO LÚCIO GONÇALVES FEITOSA.
Decisão: Resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
por  unanimidade  de  votos,  ionheier  do  Reexame  Neiessário,  e  por  voto  de  desempate  da
Presidente,  dar-lhe  pariial  provimento  para  julgar  parcialmente  procedente o  feito  fsial,
reenquadrando a penalidade apliiada para a prevista no art. 123, III, “g”, da Lei nº 12.670/96, nos
termos  do  primeiro  voto  divergente  e  veniedor,  proferido  pelo  Conselheiro  Manoel  Marielo
Augusto Marques Neto, que fiou designado para lavrar a Resolução e de aiordo iom a manifestação
oral do representante da Proiuradoria Geral do Estado. Veniidos os Conselheiros Lúiio Gonçalves
Feitosa, relator originário, Robério Fontenele de Carvalho e Renan Cavaliante Araújo, que votaram
pela pariial proiedêniia, apliiando a penalidade prevista no art. 123, VIII, “L”, da Lei nº 12.670/96,
iom as alterações da Lei nº 16.258/2017, nos termos do julgamento singular. Esteve presente para
sustentação oral, o representante legal da autuada, Dr. Antônio Amaro de Sales Filho.  Processo de
Recurso nº 1/493/2016 – Auto de Infração: 1/201519081. Recorrente: Célula de Julgamento de 1ª
Instância.  Recorrido:  MADRESILVA INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA. Relator:  CONSELHEIRO RENAN
CAVALCANTE ARAÚJO. Decisão: Resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Reiursos  Tributários  por  unanimidade  de  votos,  ionheier  do  Reexame  Neiessário,  negar-lhe
provimento, para ionfrmar a deiisão exarada em 1ª Instâniia, de improcedência do feito fsial, nos
termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da
Proiuradoria  Geral  do  Estado.  Esteve  presente  para  sustentação  oral,  o  representante  legal  da
autuada, Dr. Antônio Amaro de Sales Filho. Processo de Recurso nº 1/803/2016 – Auto de Infração:
1/201600805. Recorrente: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Recorrido: DENISE ROQUE PIRES.
Relator: CONSELHEIRO ROBÉRIO FONTENELE DE CARVALHO. Decisão: Resolvem os membros da 2ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários por unanimidade de votos, ionheier do
Reexame Neiessário, negar-lhe provimento, para ionfrmar a deiisão exarada em 1ª Instâniia, de
parcial  procedência do  feito  fsial,  iom  apliiação  da  penalidade  prevista  no  art.  123,  III,  “m”,
iombinado iom o art. 12, da Lei nº 12.670/96, iom as alterações da Lei nº 16.258/2017. Deiisão nos
termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da
Proiuradoria  Geral  do  Estado.  Esteve  presente  para  sustentação  oral,  o  representante  legal  da
autuada,  Dr.  João  Viiente  Leitão.  Processo  de  Recurso  nº  1/802/2016 –  Auto  de  Infração:
1/201600806. Recorrente: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Recorrido: DENISE ROQUE PIRES.
Relator:  CONSELHEIRO  MANOEL  MARCELO  AUGUSTO  MARQUES  NETO. Decisão:  Resolvem  os
membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários por unanimidade de
votos, ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provimento, para ionfrmar a deiisão exarada
em 1ª Instâniia, de improcedência do feito fsial, nos termos do voto do Conselheiro Relator e de
aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria Geral do Estado. Esteve presente
para  sustentação  oral,  o  representante  legal  da  autuada,  Dr.  João  Viiente  Leitão.  Processo  de
Recurso nº 1/1033/2017 – Auto de Infração: 1/201625964. Recorrente: SUPERMERCADO COMPRE
CERTO LTDA. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relatora: CONSELHEIRA MARIA DAS
GRAÇAS BRITO MALTEZ. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário, para deliberar sobre as seguintes
questões:  1. Com relação a preliminar de nulidade suscitada sob a alegação de inexistência de
penalidade específca para falta de escrituração dos documentos eletrônicos para fatos geradores
anteriores  a  2017 –  Foi  afastada  por  unanimidade  de  votos,  ionsiderando  que  a  esirituração
eletrôniia  é  somente  a  forma de  apresentação  dos  livros  fsiais,  nos  termos  do Ato  Cotepe nº
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09/2008  e  o  art.  1º,  iniiso  VIII,  do  Deireto  nº  30.115/2010,  que  estabeleieram  a  esirituração
esirituração eletrôniia dos livros fsiais.  2. Na sequêniia, o Conselheiro Renan Cavaliante Araújo
pediu  iista dos autos iom o objetvo de proieder análise mais detalhada quanto às questões de
mérito,  sendo  seu  pleito  deferido  pela  Presidente.  Esteve  presente  para  sustentação  oral,  o
representante  legal  da  Reiorrente,  Dr.  José  Ribeiro  Neto.  Nada   mais  haiendo  a  tratar  ,  a  Sra.
Presidente deu por enierrados os trabalhos,  tendo,  antes,  ionvoiado os membros da Câmara a
partiiparem da próxima sessão  ordinária,  a  realizar-se  no  dia  04  de  julho do iorrente  ano,  às
8h30min.  (oito horas  e trinta  minutos).  E  para ionstar,  eu,  Silvana Rodrigues  Moreira de Souza,
Seiretária da 2ª Câmara, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pela Presidente desta
Câmara.

Maria Elineide Silia e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Siliana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 42ª (QUADRAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 04 (quatro) dias do mês de julho do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 8h30 (oito horas e trinta
minutos), após verifiado o quorum regimental estabeleiido no art. 50, i/i art. 31, do RICRT/CE (Portaria
463/2022) foi aberta a 42ª  (quadragésima segunda)  Sessão Ordinária da 2ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria Elineide Silva e
Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Manoel Marielo Augusto Marques Neto, Maria das Graças
Brito Maltez, Henrique José Leal Jereissat, Renan Cavaliante Araújo, Lúiio Gonçalves Feitosa e Robério
Fontenele de Carvalho. Também presente, o Proiurador do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade.
Presente  ainda,  seiretariando  os  trabalhos  da  Câmara,  a  Sra.  Silvana  Rodrigues  Moreira  de  Souza.
Iniciada  a  sessão,  foram  anuniiados  para  aprovação  as  Resoluções  e  Despaihos  anteriormente
disponibilizados  no  google  drive  para  apreiiação,  referentes  aos  seguintes  proiessos:  1/2733/2018,
1/2718/2018 – Relator: Conselheiro Alexandre Brenand da Silva; 1/3788/2018, 1/4579/2017 – Relator:
Conselheiro  André  Carvalho  Alves;  1/263/2020,  1/428/2022,  1/427/2022,  1/4577/2017  –  Relator:
Conselheira Ana Carolina Cisne Nogueira Feitosa; 1/ 1609/2017 – Relator: Conselheiro Leon Simões de
Mello;  1/  1503/2014,  1/403/2022,  1/230/2015,  1/5531/2018  –  Relator:  Conselheiro  Manoel  Marielo
Augusto  Marques  Neto;  1/2186/2016,  1/377/2022,  1/365/2022  –  Relator:  Robério  Fontenele  de
Carvalho.  Não  havendo  sugestões  de  alterações,  as  Resoluções  e  Despaihos  anuniiados  foram
aprovados. Na sequência, a Senhora Presidente passou à ORDEM DIA anuniiando os seguintes proiessos
para julgamento:  Processo de Recurso nº 1/4638/2017 – Auto de Infração: 1/201706518. Recorrente:
Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Recorrido:  ELLO  COMÉRCIO  DE  MOTOS  LTDA.  Relator:
CONSELHEIRO LÚCIO GONÇALVES FEITOSA. Decisão: Resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários,  por unanimidade de votos, ionheier do Reexame Neiessário e
afastar as preliminares de nulidade susiitada na defesa, nos termos do julgamento singular. No mérito,
por unanimidade de votos, resolvem negar provimento ao Reexame Neiessário, para ionfrmar a deiisão
parcialmente condenatória exarada em 1ª Instâniia, iom base no laudo periiial. Deiisão nos termos do
voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria
Geral do Estado.  Processo de Recurso nº 1/3759/2017 – Auto de Infração: 1/201706973. Recorrente:
Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Recorrido:  FORTVET  COMÉRCIO  VAREJISTA  DE  PRODUTOS
AGROPECUÁRIOS E VETERINÁRIOS LTDA. Relator: CONSELHEIRO ROBÉRIO FONTENELE DE CARVALHO.
Decisão: Resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários por
unanimidade de votos, ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provimento para ionfrmar a deiisão
parcialmente condenatória exarada em 1ª Instâniia, apliiando a penalidade prevista no art. 123, III, “m”,
iom a atenuante do §5º, para as notas fsiais que estão esirituradas e para as demais notas fsiais, o art.
123, III, “m”, todos da Lei nº 12.670/96, iom as alterações da Lei nº 16.258/2017. Deiisão nos termos do
voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria
Geral do Estado.  Processo de Recurso nº 1/4194/2017 – Auto de Infração: 1/201706828. Recorrente:
Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Recorrido:  COOPERATIVA  CENTRAL  DOS  PRODUTORES  DE
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ALGODÃO  E  ALIMENTOS  LTDA.  Relator:  CONSELHEIRO  HENRIQUE  JOSÉ  LEAL  JEREISSATI.  Decisão:
Resolvem  os  membros  da  2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos  Tributários,  por
unanimidade de votos ionheier do Reexame Neiessário e por voto de desempate da Presidente, negar-
lhe provimento para ionfrmar a deiisão parcialmente condenatória exarada em 1ª Instâniia, apliiando
a penalidade prevista no art. 123, III,  “g”, da Lei nº 12.670/96, na sua redação original,  por ser mais
benéfia ao iontribuinte. Veniidos os Conselheiros Renan Cavaliante Araújo, Lúiio Gonçalves Feitosa e
Robério Fontenele de Carvalho que se pronuniiaram pela apliiação da penalidade prevista no art. 123,
VIII,  “L”, da Lei nº 12.670/96, iom as alterações da Lei 16.258/2017. Deiisão nos termos do voto do
Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria Geral do
Estado.  Processo  de  Recurso  nº  1/423/2017  –  Auto  de  Infração:  1/201623947.  Recorrente:
PRONTOSERV  COMÉRCIO  REPRESENTAÇÕES  E  SERVIÇOS.  Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª
Instância.  Relatora:  CONSELHEIRA  MARIA  DAS  GRAÇAS  BRITO  MALTEZ.  Decisão:  A  2ª  Câmara  de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso
Ordinário, para deliberar sobre as seguintes questões: 1. Quanto a alegação de decadência do direito do
Fisco efetuar o lançamento – Foi afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que se apliia ao iaso
em  questão  a  regra  estabeleiida  no  art.  173,  I,  do  CTN.  2.  Com  relação  a  preliminar  de  nulidade
suscitada sob a alegação de falta de motiação do ato administratio – Foi afastada, por unanimidade
de votos, tendo em vista que foram atendidos os requisitos da Instrução Normatva 06/2005. 3. Quanto a
alegação de direito a espontaneidade – Afastado, por unanimidade de votos, iom base no art. 138, §
úniio, do CTN.  4. Na sequência,  por unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve ionverter o iurso do
julgamento do proiesso em: 1. diligência procedimental para o agente autuante apresentar, em exiel,
os inventários iniiial e fnal utlizados no levantamento fsial, ionsiderando que os inventários iniiial e
fnal ionstantes na EFD são distntos dos ionstantes na ação fsial;  2. Diligência para o contribuinte
apresentar  de  forma  pontual  os  supostos  equívoios  oiorridos  no  levantamento  fsial  e  anexar  a
doiumentação probatória.  5.  Deiisão nos termos do voto da Conselheira Relatora, que será detalhada
em  Despaihos  a  serem  elaborados,  e  de  aiordo  iom  a  manifestação  oral  do  representante  da
Proiuradoria Geral do Estado. Processo de Recurso nº 1/2600/2017 – Auto de Infração: 1/201703298.
Recorrente:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Recorrido:  QUALITY  IN  TABACOS  INDÚSTRIA  E
COMÉRCIO  DE  CIGARROS  IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO  LTDA.  Relator:  CONSELHEIRO  RENAN
CAVALCANTE ARAÚJO. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve
por unanimidade de votos, ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provimento, para ionfrmar a
deiisão exarada em 1ª Instâniia, de  improcedência do feito fsial, nos termos do voto do Conselheiro
Relator  e  de  aiordo  iom  a  manifestação  oral  do  representante  da  Proiuradoria  Geral  do  Estado.
Assuntos gerais: O Conselheiro Robério Fontenele de Carvalho soliiitou que fosse ionsignado em ata, e a
Presidente assim determinou, o elogio à Julgadora de 1ª Instâniia Maria Dorotéa Oliveira Veras pela
iompetêniia  e  efiáiia  do trabalho  realizado  no  proiesso  de nº  1/3759/2017,  julgado  nesta  sessão,
iontribuindo efetvamente para a tomada de deiisão no respeitvo proiesso.  Nada   mais  haiendo a  
tratar,  a  Sra.  Presidente  deu  por  enierrados  os  trabalhos,  tendo,  antes,  ionvoiado os  membros  da
Câmara a partiiparem da próxima sessão ordinária, a realizar-se no dia 05 de julho do iorrente ano, às
8h30min. (oito horas e trinta minutos). E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária
da 2ª Câmara, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pela Presidente desta Câmara.

Maria Elineide Silia e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Siliana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 43ª (QUADRAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 05 (cinco) dias do mês de julho do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 8h30 (oito horas e trinta
minutos),  após verifiado o quorum regimental  estabeleiido no art.  50,  i/i  art.  31,  do RICRT/CE
(Portaria  463/2022)  foi  aberta a  43ª  (quadragésima terceira)  Sessão Ordinária  da  2ª  Câmara de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria
Elineide Silva e Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Manoel Marielo Augusto Marques Neto,
Maria  das  Graças  Brito  Maltez,  Henrique  José  Leal  Jereissat,  Alexandre  Brenand da Silva,  Lúiio
Gonçalves Feitosa e Robério Fontenele de Carvalho. Também presente, o Proiurador do Estado, Dr.
Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, seiretariando os trabalhos da Câmara, a Sra. Silvana
Rodrigues  Moreira  de  Souza.  Iniciada  a  sessão,  a  Senhora  Presidente  passou  à  ORDEM  DIA
anuniiando os seguintes proiessos para julgamento:  Processo de Recurso nº 1/4137/2017 – Auto
de Infração: 1/201706327. Recorrente: PFM COMERCIAL LTDA. Recorrido: Célula de Julgamento de
1ª  Instância.  Relator:  CONSELHEIRO  MANOEL  MARCELO  AUGUSTO  MARQUES  NETO.  Decisão:
Resolvem  os  membros  da  2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos  Tributários,  por
unanimidade  de  votos,  ionheier  do  Reexame  Neiessário  e  determinar  a  realização  de  perícia
tributária, nos termos do art. 80, III, da Lei nº 18.185/2022, iom o seguinte objetvo: 1. Averiguar se
as operações de entrada e saída de meriadorias não lançadas na EFD e que foram objeto dos autos
de infração de números 2017.06331 e 2017.06332 não foram ionsideradas no levantamento fsial.
Em  iaso  afrmatvo,  iniluir  as  referidas  operações  na  DRM,  ionsiderando  o  valor  iontábil  da
operação.  2. Havendo  meriadorias  isentas,  não  tributadas  e  sujeitas  ao  regime  de  substtuição
tributária, observar o regime de tributação das meriadorias existentes nos estoques iniiial e fnal e
apurar,  o  resultado  iom  meriadorias  (DRM),  separadamente,  por  regime  de  tributação.  3.
Airesientar  quaisquer  outras  informações  que  julgar  neiessária  ao  deslinde  da  questão.  4. Por
soliiitação do advogado da parte, intmar assistente téiniio para aiompanhar o trabalho periiial.
Deiisão  nos  termos  do  voto  do  Conselheiro  Relator  e  de  aiordo  iom  a  manifestação  oral  do
representante  da  Proiuradoria  Geral  do  Estado.  Esteve  presente  para  sustentação  oral,  o
representante legal da Reiorrente, Dr. Thiago Matos. Processo de Recurso nº 1/4946/2018 – Auto
de Infração: 1/201811986. Recorrente: A P ARAGÃO LOPES INDÚSTRIA DE ARGAMASSA EIRELI ME.
Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO ROBÉRIO FONTENELE DE
CARVALHO. Decisão: O representante legal da reiorrente protoiolizou neste órgão de julgamento,
requerimento  no  qual  pede  adiamento  do  julgamento  do  proiesso  em  epígrafe,  dada  a
impossibilidade de manifestar-se em sustentação oral do reiurso, em virtude de problema de saúde,
devidamente iomprovado.  A  Sra.  Presidente deferiu  o  pedido da parte  e,  na  forma regimental,
sobrestou o julgamento do proiesso. Processo de Recurso nº 1/4945/2018 – Auto de Infração:
1/201811987. Recorrente: A P ARAGÃO LOPES INDÚSTRIA DE ARGAMASSA EIRELI ME. Recorrido:
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Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO LÚCIO GONÇALVES FEITOSA. Decisão:
O representante legal da reiorrente protoiolizou neste órgão de julgamento, requerimento no qual
pede adiamento do julgamento do proiesso em epígrafe, dada a impossibilidade de manifestar-se
em sustentação oral do reiurso, em virtude de problema de saúde, devidamente iomprovado. A Sra.
Presidente deferiu o pedido da parte e, na forma regimental, sobrestou o julgamento do proiesso.
Processo  de  Recurso nº  1/4566/2016 –  Auto de Infração:  1/201621629.  Recorrente:  Célula  de
Julgamento  de  1ª  Instância  e  MESSER  GASES  LTDA  (LINDE  GASES  LTDA).  Recorrido:  Ambos.
CONSELHEIRO MANOEL MARCELO AUGUSTO MARQUES NETO. Decisão:  Deliberações ocorridas na
90ª Sessão Ordinária,  de    04/12/2019  :  “A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário para deliberar nos seguintes termos:  1.
Quanto  a  preliminar  de  nulidade  em  razão  de  erro  na  indicação  dos  dispositios  legais  infringidos  e
penalidade aplicada – Afastada, por unanimidade de votos, uma vez que a autuada se defende dos fatos que
serviram de fundamento para a autuação e não dos dispositvos legais eleniados, ionforme art. 33, §2º, do
Deireto nº 24.569/97.  2. Em relação ao argumento de que a multa aplicada tem efeito confscattrio – Foi
rejeitado por  unanimidade  de votos,  ionsiderando tratar-se  de matéria  ionsttuiional,  sendo o presente
órgão iniompetente para sua análise, nos termos do art. 48 da Lei nº 15.614/2014, ressalvadas as hipóteses
ali previstas. 3. Por ocasião da análise de mérito, a 2ª Câmara de Julgamento resolie conierter o curso do
julgamento  do  processo  em  realização  de  perícia,  para  que  se  verifque  se  as  notas  fsiais  objeto  da
autuação,  foram  esirituradas  no  Sped  2012,  ionforme  alegado  pela  parte,  nos  termos  detalhados  em
Despaiho a ser elaborado pela Conselheira Relatora. Deliberações ocorridas na 25ª Sessão Ordinária, em
25/07/2022:   “A 2ª  Câmara  de  Julgamento  ionsiderando  a  ausêniia  de  intmação  do  iontribuinte  para
nomeação de assistente téiniio para aiompanhar o trabalho periiial,  ionforme espeiifiado no Despaiho
para a Célula de Períiias Fisiais e Diligêniias, resolve: 1. Retornar os autos à CEPED para intmar o iontribuinte
ionforme determinado no Despaiho de fs.  179;  2.  Verifiar no Sped Fisial  e Contábil  se as notas fsiais
estavam esirituradas antes do iníiio da ação fsial. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de
aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria Geral do Estado.  Retornando à pauta
nesta  data  (05/07/2023),  resolvem  os  membros  da  2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de
Reiursos Tributários,  por voto de desempate da Presidente, dar pariial  provimento aos reiursos
interpostos, para julgar parcial procedente a aiusação fsial, nos termos do segundo laudo periiial
ionstante dos autos e apliiando a penalidade prevista no art. 123, III, “g”, da Lei nº 12.670/96, iom
as alterações da Lei nº 16.258/2017, ionforme o voto do Conselheiro Relator e manifestação oral do
representante da Proiuradoria Geral  do Estado.  Veniidos os Conselheiros Alexandre Brenand da
Silva, Lúiio Gonçalves Feitosa e Robério Fontenele de Carvalho que se pronuniiaram pela pariial
proiedêniia mas iom a apliiação da penalidade prevista no art. 123, VIII, “L”, da Lei nº 12.670/96,
iom as alterações da Lei 16.258/2017.  Processo de Recurso nº 1/4190/2018 – Auto de Infração:
1/201809981. Recorrente: COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA DE MARANGUAPE. Recorrido: Célula
de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO HENRIQUE JOSÉ LEAL JEREISSATI. Decisão: A
2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos,
ionheier do Reiurso Ordinário, para deliberar sobre as seguintes questões: 1. Quanto a preliminar
de nulidade do julgamento singular em razão do indeferimento do pedido de perícia – Foi afastada
por  unanimidade  de  votos,  uma  vez  que  o  indeferimento  foi  devidamente  fundamentado  pelo
julgador singular, nos termos do art. 83, II, da Lei nº 18.185/2022. 2. Considerando a doiumentação
anexada aos autos pelo iontribuinte, fs. 150 a 155 dos autos, e a soliiitação de períiia efetuada pela
Célula de Assessoria Proiessual Tributária – f. 157 dos autos, a 2ª Câmara resolve, por unanimidade
de  votos,  determinar  a  realização  de  perícia  tributária,  nos  termos  do  art.  80,  III,  da  Lei  nº
18.185/2022,  para:  1. Separar  por  sistemátia  de  tributação  (tributadas,  isentas  e  substtuição
tributária) da seguinte forma: 1.1. para as operações tributadas  - apliiação da penalidade prevista
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no art. 123, III, “k”, da Lei 12.670/96; 1.2 para as operações isentas e/ou substtuição tributária não
escrituradas – apliiação da penalidade prevista no art. 123, III, “k”, iombinado iom o art. 126, da Lei
nº  12.670/96  e,  1.3  para  as  operações  isentas  e  substtuição  tributária  esirituradas  e  imposto
efetvamente reiolhido  - apliiação da penalidade do art. 123, III, “k”, iombinado iom o art. 126,  §
úniio, Lei nº 12.670/96. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom o a
manifestação  oral  do  representante  da  Proiuradoria  Geral  do  Estado.  Processo  de  Recurso  nº
1/4236/2018 – Auto de Infração: 1/201809982. Recorrente: COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA DE
MARANGUAPE. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relatora: CONSELHEIRA MARIA
DAS  GRAÇAS  BRITO  MALTEZ.  Decisão:  A  2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos
Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário, para deliberar sobre
as seguintes questões:  1. Quanto a preliminar de nulidade do julgamento singular  em razão do
indeferimento  do  pedido  de  perícia  –  Foi  afastada  por  unanimidade  de  votos,  uma vez  que  o
indeferimento foi devidamente fundamentado pelo julgador singular, nos termos do art. 83, II, da Lei
nº 18.185/2022. 2.  Considerando a doiumentação anexada aos autos pelo iontribuinte, fs. 153 a
160 dos autos, e a soliiitação de períiia efetuado pela Célula de Assessoria Proiessual Tributária – f.
162 dos autos, a 2ª Câmara resolve, por unanimidade de votos, determinar a realização de perícia
tributária,  nos termos do art.  80, III,  da Lei  nº 18.185/2022, para:  1. Separar por sistemátia de
tributação (tributadas, isentas e substtuição tributária) da seguinte forma:  1.1. para as operações
tributadas  - apliiação da penalidade prevista no art. 123, III,  “k”, da Lei 12.670/96;  1.2. para as
operações isentas e/ou substtuição tributária não escrituradas - apliiação da penalidade prevista
no  art.  123,  III,  “k”,  iombinada  iom o  art.  126,  12.670/96  e,  1.3.  para  as  operações  isentas  e
substtuição tributária esirituradas e imposto efetvamente reiolhido  - apliiação da penalidade art.
123, III, “k”, iombinado iom o art. 126,  § úniio,  Lei nº 12.670/96. 3. Deiisão nos termos do voto do
Conselheiro  Relator,  que  será  detalhada  em  Despaiho  a  ser  elaborado  e  de  aiordo  iom  o  a
manifestação oral do representante da Proiuradoria Geral do Estado.  Nada   mais haiendo a tratar  , a
Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo, antes, ionvoiado os membros da Câmara a
partiiparem da  próxima sessão ordinária,  a  realizar-se  no dia  06  de  julho do iorrente  ano,  às
8h30min.  (oito  horas e  trinta minutos).  E  para ionstar,  eu,  Silvana Rodrigues  Moreira de Souza,
Seiretária da 2ª Câmara, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pela Presidente desta
Câmara.

Maria Elineide Silia e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Siliana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 44ª (QUADRAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 06 (seis) dias do mês de julho do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 8h30 (oito horas e trinta
minutos),  após verifiado o quorum regimental  estabeleiido no art.  50,  i/i  art.  31,  do RICRT/CE
(Portaria  463/2022)  foi  aberta  a  44ª  (quadragésima  quarta)  Sessão  Ordinária  da  2ª  Câmara  de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria
Elineide Silva e Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Manoel Marielo Augusto Marques Neto,
Maria das Graças Brito Maltez, Henrique José Leal Jereissat, Renan Cavaliante Araújo, Leon Simões
de Mello  e  Abimael  Clementno Ferreira  de Carvalho Neto.  Também presente,  o  Proiurador  do
Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, seiretariando os trabalhos da Câmara, a
Sra. Silvana Rodrigues Moreira de Souza.  Iniciada a sessão, a Senhora Presidente passou à ORDEM
DIA  anuniiando os seguintes proiessos para julgamento:  Processo de Recurso nº 1/5422/2017 –
Auto de Infração: 1/201714632. Recorrente:  J  C COMÉRCIO E DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA.
Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Relator:  CONSELHEIRO  MANOEL  MARCELO
AUGUSTO  MARQUES  NETO.  Decisão:  A  2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos
Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário, dar-lhe provimento,
para modifiar a deiisão iondenatória exarada em 1ª Instâniia e deilarar a  nulidade material por
insufiiêniia de provas, iom base no art. 3º, iniiso II, do Provimento CRT/Conat nº 02/2023, tendo
em  vista  que  o  levantamento  fsial  não  ionsiderou  as  vendas  efetuadas  por  ECF,  apesar  de
registrados na esirita fsial do iontribuinte, bem iomo não ionsiderou as notas fsiais de entrada
não esirituradas, retrando a ierteza e liquidez do levantamento realizado. Deiisão nos termos do
voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria
Geral do Estado. Esteve presente para sustentação oral, o representante legal da Reiorrente, Dr.
Ivan Lima Verde Júnior. Processo de Recurso nº 1/5421/2017 – Auto de Infração: 1/201714633.
Recorrente: J C COMÉRCIO E DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. Recorrido: Célula de Julgamento de
1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO MANOEL MARCELO AUGUSTO MARQUES NETO. Decisão:  A 2ª
Câmara  de  Julgamento  do Conselho de Reiursos  Tributários  resolve  por  unanimidade  de  votos,
ionheier do Reiurso Ordinário, dar-lhe provimento, para modifiar a deiisão iondenatória exarada
em 1ª Instâniia e deilarar a nulidade material por insufiiêniia de provas, iom base no art. 3º, iniiso
II, do Provimento CRT/Conat nº 02/2023, tendo em vista que o levantamento fsial não ionsiderou
as vendas efetuadas por ECF, apesar de registrados na esirita fsial do iontribuinte, bem iomo não
ionsiderou  as  notas  fsiais  de  entrada  não  esirituradas,  retrando  a  ierteza  e  liquidez  do
levantamento realizado.  Deiisão nos  termos do voto do Conselheiro Relator  e de aiordo iom a
manifestação  oral  do  representante  da  Proiuradoria  Geral  do  Estado.  Esteve  presente  para
sustentação  oral,  o  representante  legal  da  Reiorrente,  Dr.  Ivan  Lima Verde  Júnior.  Processo de
Recurso  nº  1/635/2020  –  Auto  de  Infração:  1/202001275.  Recorrente:  VIBRA  ENERGIA  S/A
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(PETROBRÁS  DISTRIBUIDORA  S/A).  Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Relator:
CONSELHEIRO ABIMAEL CLEMENTINO FERREIRA DE CARVALHO NETO. Decisão:  A 2ª Câmara de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do
Reiurso  Ordinário,  para  deliberar  sobre  as  seguintes  questões:  1. Quanto  a  alegação  de efeito
confiscatório da multa aplicada  – Foi afastada por unanimidade de votos, iom fundamento no art.
48, § 2º da Lei nº 15.614/2014 e Súmula 11 do Conat. 2. Quanto à argumentação referente a forma
de  aplicação  dos  juros  ao  crédito  tributário,  com  base  na  variação  da  SELIC  –  Afastada,  por
unanimidade  de  votos,  tendo  em  vista  que  os  iitados  juros  estão  sendo  iominados  ionforme
disposto na legislação, ionforme art. 77 §§ 1º, 5º e 6º do Deireto nº 24.569/97. 3. Quanto ao pedido
de compensação dos créditos  – Foi afastado por unanimidade de votos, nos termos do art. 2º da Lei
nº 18.185/2022. 4. Com relação ao pedido de perícia – Afastada por unanimidade de votos, por ser
desneiessária ao deslinde da questão. 5. No mérito, por unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve
negar  provimento ao  reiurso interposto,  para  ionfrmar  a deiisão  condenatória exarada em 1ª
Instâniia. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral
do representante  da  Proiuradoria  Geral  do  Estado.  6.  Esteve  presente  para  sustentação  oral,  a
representante  legal  da Reiorrente,  Dra.  Kathlyn Pedrosa.  Processo de Recurso nº 1/267/2021 –
Auto de Infração: 1/202100072. Recorrente:  J  C COMÉRCIO E DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA.
Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Relatora:  CONSELHEIRA MARIA DAS GRAÇAS
BRITO MALTEZ. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve
por  unanimidade  de  votos,  ionheier  do  Reiurso  Ordinário,  para  deliberar  sobre  as  seguintes
questões: 1. Quanto a preliminar de nulidade suscitada por cerceamento do direito de defesa – Foi
afastada, por unanimidade de votos, ionsiderando que o auto de infração analisado reveste-se das
formalidades legais e ionsiderando que todo o proiedimento de fsialização foi desirito no auto de
infração  e  Informações  Complementares,  sendo  este  devidamente  motvado,  inilusive  iom
doiumentos  iomprobatórios  anexados,  possibilitando  o  exeriíiio  do  iontraditório  e  da  ampla
defesa.  2. No mérito,  por unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve dar provimento ao reiurso
interposto, para modifiar a deiisão iondenatória exarada em 1ª Instâniia e julgar  parcialmente
procedente a aiusação fsial, em razão de adequação nas alíquotas apliiadas. 3. Deiisão nos termos
do  voto  da  Conselheira  Relatora  e  de  aiordo  iom  a  manifestação  oral  do  representante  da
Proiuradoria  Geral  do  Estado.  Processo  de  Recurso  nº  1/263/2021  –  Auto  de  Infração:
1/202100075. Recorrente: J C COMÉRCIO E DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. Recorrido: Célula de
Julgamento  de  1ª  Instância.  CONSELHEIRA MARIA DAS GRAÇAS BRITO  MALTEZ.  Decisão:  A 2ª
Câmara  de  Julgamento  do Conselho de Reiursos  Tributários  resolve  por  unanimidade  de  votos,
ionheier do Reiurso Ordinário, para deliberar sobre as seguintes questões: 1. Quanto a preliminar
de nulidade suscitada por cerceamento do direito de defesa – Foi afastada, por unanimidade de
votos,  ionsiderando  que  o  auto  de  infração  analisado  reveste-se  das  formalidades  legais  e
ionsiderando  que  todo  o  proiedimento  de  fsialização  foi  desirito  no  auto  de  infração  e
Informações  Complementares,  sendo  este  devidamente  motvado,  inilusive  iom  doiumentos
iomprobatórios anexados,  possibilitando o exeriíiio do iontraditório e da ampla defesa.  2. Com
relação  ao  pedido  de  perícia  –  Afastada  por  unanimidade  de  votos,  por  ser  desneiessária  ao
deslinde da questão. 3. No mérito, por unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve negar provimento
ao reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão parcialmente procedente exarada em 1ª Instâniia,
entretanto  apliiando  a  penalidade  do  art.  123,  III,  “b”,  iombinado  iom  o  art.  126,  da  Lei  nº
12.670/96,  vigente  à époia dos  fatos  geradores.  4. Deiisão  nos  termos do voto  da  Conselheira
Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria Geral do Estado.
Processo de Recurso nº 1/5306/2017 – Auto de Infração: 1/201714566. Recorrente: ATACADÃO S/
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A. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO RENAN CAVALCANTE
ARAÚJO.  Decisão:  A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários  resolve por
unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário, para deliberar sobre as seguintes questões:
1. Quanto a preliminar de nulidade do julgamento singular em razão do indeferimento do pedido
de perícia – Foi afastada por unanimidade de votos, uma vez que o indeferimento foi devidamente
fundamentado  pelo  julgador  singular,  nos  termos  do  art.  83,  II,  da  Lei  nº  18.185/2022. 2.  Na
sequência,  a 2ª Câmara resolve, por unanimidade de votos, determinar a realização de  diligência
para o iontribuinte apresentar de forma pontual os supostos equívoios oiorridos no levantamento
fsial e anexar a doiumentação probatória. Deiisão nos termos do voto da Conselheira Relatora, que
será  detalhada  em  Despaihos  a  serem  elaborados,  e  de  aiordo  iom  a  manifestação  oral  do
representante da Proiuradoria Geral do Estado.  Nada   mais havendo a tratar  , a Sra. Presidente deu
por enierrados os trabalhos, tendo, antes, ionvoiado os membros da Câmara a partiiparem da
próxima sessão ordinária, a realizar-se no dia 07 de julho do iorrente ano, às 8h30min. (oito horas e
trinta minutos). E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária da 2ª Câmara,
lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pela Presidente desta Câmara.

Maria Elineide Silva e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Silvana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 45ª (QUADRAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 07  (sete)  dias do mês de julho do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 8h30  (oito horas e trinta
minutos), após verifiado o quorum regimental estabeleiido no art. 50, i/i art. 31, do RICRT/CE (Portaria
463/2022)  foi  aberta a 45ª  (quadragésima quinta)  Sessão Ordinária  da 2ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria Elineide Silva e
Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Manoel Marielo Augusto Marques Neto, Maria das Graças
Brito Maltez, Henrique José Leal Jereissat, Rafael Pereira de Souza, Lúiio Gonçalves Feitosa e Robério
Fontenele de Carvalho. Também presente, o Proiurador do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade.
Presente  ainda,  seiretariando  os  trabalhos  da  Câmara,  a  Sra.  Silvana  Rodrigues  Moreira  de  Souza.
Iniciada a sessão, foram lidas e aprovadas as Atas das 41ª, 42ª, 43ª e 44ª Sessões Ordinárias.  Foram
anuniiados para aprovação as Resoluções e Despaihos anteriormente disponibilizados no google drive
para  apreiiação,  referentes  aos seguintes  proiessos:  1/337/2022,  1/338/2022  – Relator:  Conselheiro
Renan Cavaliante Araújo. Não havendo sugestões de alterações, as Resoluções e Despaihos anuniiados
foram aprovados.  Na sequência, a Senhora Presidente passou à  ORDEM DIA  anuniiando os seguintes
proiessos  para  julgamento:  Processo de  Recurso  nº  1/400/2019  –  Auto de  Infração:  1/201817058.
Recorrente: VIA DIRETA PRIVATE LABEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES. Recorrido: Célula de
Julgamento  de  1ª  Instância.  Relator:  CONSELHEIRO  RAFAEL  PEREIRA  DE  SOUZA.  Decisão:  A  Sra.
Presidente, na forma regimental, ioniedeu vista dos autos a Conselheira Maria das Graças Brito Maltez,
que a requereu para efetuar análise mais detalhada sobre a matéria em questão. Esteve presente para
sustentação oral o representante legal da Reiorrente, Dr. Ivan Lúiio de Andrade Falião Júnior. Processo
de Recurso nº 1/403/2019 – Auto de Infração: 1/201817060. Recorrente: VIA DIRETA PRIVATE LABEL
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator:
CONSELHEIRO MANOEL MARCELO AUGUSTO MARQUES NETO. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário,
para deliberar sobre as seguintes questões:  1. Quanto a preliminar de nulidade suscitada por falta de
provas  –  Foi  afastada  por  unanimidade  de  votos,  ionsiderando  que  ionsta  dos  autos  toda  a
doiumentação que embasou a autuação. 2. No mérito, a 2ª Câmara de Julgamento resolve, por voto de
desempate  da  Presidente,  negar  provimento  ao  reiurso  interposto  para  ionfrmar  a  deiisão
condenatória exarada em 1ª Instâniia, apliiando a penalidade do art. 123, III, “n”, da Lei nº 12.670/96,
iom as alterações da Lei nº 16.258/2017.  3. Veniidos os Conselheiros Rafael Pereira de Souza,  Lúiio
Gonçalves Feitosa e Robério Fontenele de Carvalho, que se pronuniiaram pela pariial proiedêniia, nos
seguintes  termos:  Para as  operações  de CFOP 5101 e 6101,  referente  a operações iom substtuição
tributária, apliiar a penalidade prevista no art. 123, III, “n”, iom a atenuante do parágrafo úniio, do art.
126, da Lei nº 12.670/96; para as demais operações, apliiação do art. 123, III, “n”, da Lei nº 12.670/96,
iom as alterações da Lei nº 16.258/2017.  4. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de
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aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria Geral do Estado.  5. Esteve presente
para sustentação oral, o representante legal da Reiorrente, Dr. Ivan Lúiio de Andrade Falião. Processo
de Recurso nº 1/398/2019 – Auto de Infração: 1/201817185. Recorrente: VIA DIRETA PRIVATE LABEL
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator:
CONSELHEIRO HENRIQUE JOSÉ LEAL JEREISSATI. Decisão:  A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário, para deliberar
sobre as seguintes questões: 1. Quanto ao pedido de perícia formulado pela parte  – Foi afastado por
unanimidade de votos, por ser desneiessário ao deslinde da questão, ionforme art. 87, §3º, iniisos III e V
da Lei nº 18.1852022.  2. No mérito,  a 2ª Câmara de Julgamento resolve, por maioria de votos, negar
provimento  ao  reiurso  interposto  para  ionfrmar  a  deiisão  condenatória exarada  em  1ª  Instâniia,
apliiando a penalidade do art. 123, III, “n”, da Lei nº 12.670/96, iom as alterações da Lei nº 16.258/2017.
3. Veniido o Conselheiro Robério Fontenele de Carvalho, que se pronuniiou pela pariial proiedêniia,
nos  seguintes  termos:  para  as  operações  de  CFOP  6151,  referente  a  operações  iom  substtuição
tributária, apliiar a penalidade prevista no art. 123, III, “n”, iom a atenuante do parágrafo úniio, do art.
126, da Lei nº 12.670/96; para as demais operações, apliiação do art. 123, III, “n”, da Lei nº 12.670/96,
iom as alterações da Lei nº 16.258/2017.  4. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de
aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria Geral do Estado.  5. Esteve presente
para sustentação oral, o representante legal da Reiorrente, Dr. Ivan Lúiio de Andrade Falião. Processo
de Recurso nº 1/399/2019 – Auto de Infração: 1/201817185. Recorrente: VIA DIRETA PRIVATE LABEL
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator:
CONSELHEIRO ROBÉRIO FONTENELE DE CARVALHO. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Reiursos Tributários  resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário,  negar-lhe
provimento,  para ionfrmar a deiisão  condenatória exarada em 1ª Instâniia, apliiando a penalidade
prevista no art. 123, VIII, “L”, da Lei nº 12.670/96, iom as alterações da Lei nº 16.258/2017, nos termos
do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria
Geral do Estado.  Esteve presente para sustentação oral, o representante legal da Reiorrente, Dr. Ivan
Lúiio  de  Andrade  Falião.  Processo  de  Recurso  nº  1/124/2019  –  Auto  de  Infração:  1/201817187.
Recorrente: VIA DIRETA PRIVATE LABEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES. Recorrido: Célula de
Julgamento de 1ª Instância. CONSELHEIRA MARIA DAS GRAÇAS BRITO MALTEZ. Decisão:  Resolvem os
membros da  2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários,  após análise dos autos,
ionieder ao iontribuinte prazo de 30 dias a partr desta data, para apresentação dos iomprovantes de
vendas efetuadas em iartão de irédito a iontribuintes nos CFOP’s 6101 e 6102, fazendo a iorrelação
entre a nota fsial e a venda do iartão. Esteve presente para sustentação oral, o representante legal da
Reiorrente, Dr. Ivan Lúiio de Andrade Falião. Nada   mais havendo a tratar  , a Sra. Presidente deu por
enierrados os trabalhos,  tendo, antes, ionvoiado os membros da Câmara a partiiparem da próxima
sessão  ordinária,  a  realizar-se no  dia  10 de  julho  do iorrente  ano,  às  8h30min.  (oito  horas  e  trinta
minutos).  E  para  ionstar,  eu,  Silvana Rodrigues  Moreira  de Souza,  Seiretária  da 2ª Câmara,  lavrei  a
presente Ata que vai assinada por mim e pela Presidente desta Câmara.

Maria Elineide Silva e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Silvana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 46ª (QUADRAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 10  (dez)  dias do mês de julho do ano 2023 (dois mil e vinte e três),  às 8h30  (oito horas e trinta
minutos), após verifiado o quorum regimental estabeleiido no art. 50, i/i art. 31, do RICRT/CE (Portaria
463/2022)  foi  aberta  a  46ª  (quadragésima sexta)  Sessão  Ordinária  da  2ª  Câmara  de  Julgamento  do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria Elineide Silva e
Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Manoel Marielo Augusto Marques Neto, Henrique José Leal
Jereissati, Ana Carolina Cisne Nogueira Feitosa, Alexandre Brenand da Silva, Lúiio Gonçalves Feitosa e
Robério Fontenele de Carvalho. Presente ainda,  seiretariando os trabalhos da Câmara,  a Sra.  Silvana
Rodrigues  Moreira  de  Souza.  Ausente  por  motivo  justifiado,  o  Proiurador  do  Estado,  Dr.  Ubiratan
Ferreira de Andrade. Iniciada a sessão, foi lida e aprovada a Ata da 45ª Sessão Ordinária. Foi anuniiada
para aprovação a Resolução anteriormente disponibilizados no google drive para apreiiação, referentes
ao proiesso: 1/351/2021 – Relator:  Conselheiro Rafael  Pereira  de Souza.  Não havendo sugestões de
alterações, a Resolução anuniiada foi aprovada.  Na sequência, a Senhora Presidente passou à ORDEM
DIA anuniiando os seguintes proiessos para julgamento: Processo de Recurso nº 1/196/2019 – Auto de
Infração: 1/201817174. Recorrente: F. C. OLIVEIRA & CIA. LTDA. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª
Instância. Relator: CONSELHEIRO LÚCIO GONÇALVES FEITOSA. Decisão:  Resolvem os membros da 2ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, ionheier do
Reiurso Ordinário e ionverter o iurso do julgamento do proiesso em realização de diligência fscal, nos
termos  do  art.  80,  II  e  §  3º,  da  Lei  nº  18.185/2022,  para  que  o  agente  fsial  tome  as  seguintes
providêniias: 1. Iniluir no levantamento o CFOP 5910; 2. Apresentar os novos relatórios de entrada, saída
e totalizador. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator que será ionsignada Despaiho a ser
elaborado. Esteve presente para sustentação oral, o representante legal da Reiorrente, Sr. Franiisio José
de Lemos, iontador da Reiorrente. Ausente, por motivo justifiado, o Proiurador do Estado, Dr. Ubiratan
ferreira de Andrade. Processo de Recurso nº 1/195/2019 – Auto de Infração: 1/201817176. Recorrente:
F. C. OLIVEIRA & CIA. LTDA. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO
LÚCIO GONÇALVES FEITOSA. Decisão: Resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário e ionverter o iurso
do julgamento do proiesso em realização de diligência fscal, nos termos do art. 80, II e § 3º, da Lei nº
18.185/2022, para que o agente fsial tome as seguintes providêniias: 1. Iniluir no levantamento o CFOP
5910;  2. Apresentar os novos relatórios de entrada, saída e totalizador. Deiisão nos termos do voto do
Conselheiro Relator que será ionsignada Despaiho a ser elaborado. Esteve presente para sustentação
oral, o representante legal da Reiorrente, Sr. Franiisio José de Lemos, iontador da Reiorrente. Ausente,
por motivo justifiado, o Proiurador do Estado, Dr. Ubiratan ferreira de Andrade. Processo de Recurso nº
1/1675/2018  –  Auto  de  Infração:  1/201719081.  Recorrente:  ALSCIENCE  ENGENHARIA  E
REPRESENTAÇÕES  LTDA.  Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Relator:  CONSELHEIRO
ROBÉRIO FONTENELE DE CARVALHO. Decisão:  A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos
Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário, para deliberar sobre as
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seguintes questões:  1. Quanto a alegação de decadência, nos termos do art. 150, §4º, do CTN   – Foi
afastada por unanimidade de votos, nos termos do art. 150, §4º do CTN. 2. No mérito, a 2ª Câmara de
Julgamento resolve, por unanimidade de votos, negar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar
a deiisão exarada em 1ª Instâniia, de procedência do feito fsial, ionsiderando a existêniia de amparo
legal para a iobrança do DIFAL no período de 2012 e 2013,  haja vista que o Supremo Tribunal Federal
(STF), no julgamento da ADI 4628/DF, ao deilarar a inionstituiionalidade do Protoiolo ICMS nº 21/2011,
modulou os efeitos da deilaração de inionstituiionalidade a partir da ioniessão da medida liminar, a
qual foi deferida em 19 de fevereiro de 2014 e a Emenda Constituiional nº 87/2015 só teve vigêniia a
partir de janeiro de 2016, iom a edição do Convênio ICMS Nº 93/2015. 3. Deiisão nos termos do voto do
Conselheiro Relator.  4. Esteve presente para sustentação oral, o representante legal da Reiorrente, Dr.
Emerson  de  Almeida  Melo  Júnior.  5. Ausente,  por  motivo  justifiado,  o  Proiurador  do  Estado,  Dr.
Ubiratan ferreira de Andrade.  Processo de Recurso nº 1/3544/2019 – Auto de Infração: 1/201908311.
Recorrente:  TERRAMARIS  INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  DE  INJETADOS  LTDA.  Recorrido:  Célula  de
Julgamento de 1ª Instância.  Relator:  CONSELHEIRO MANOEL MARCELO AUGUSTO MARQUES NETO.
Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de
votos, ionheier do Reiurso Ordinário, para deliberar nos seguintes termos:  1. Quanto a preliminar de
nulidade por cerceamento do direito de defesa – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que
o auto de infração analisado reveste-se das formalidades legais e que ionsta dos autos a doiumentação
que  embasou a  autuação.  2.  No mérito,  por  unanimidade  de votos,  resolvem negar  provimento  ao
reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão condenatória exarada em 1ª Instâniia, nos termos do voto
do  Conselheiro  Relator.  Registre-se  a  ausêniia  do  representante  legal  da  Reiorrente,  apesar  de
regularmente intimada, via DTE, para apresentação de sustentação oral, ionforme soliiitado nos autos.
Ausente, por motivo justifiado, o Proiurador do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade. Processo de
Recurso nº 1/3543/2019  –  Auto de Infração:  1/201908315.  Recorrente:  TERRAMARIS INDÚSTRIA E
COMÉRCIO  DE  INJETADOS  LTDA.  Recorrido:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  CONSELHEIRO
ALEXANDRE  BRENAND  DA  SILVA.  Decisão:  A  2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos
Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário e por maioria de votos,
dar-lhe provimento para modifiar em parte a deiisão iondenatória exarada em 1ª Instâniia e julgar
parcialmente  procedente a  aiusação  fsial,  apliiando  a  penalidade  do  art.  123,  VIII,  “L”  da  Lei  nº
12.670/96, iom a redação da Lei nº 16.258/2017, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Veniidos
os Conselheiros Manoel Marielo Augusto Marques Neto e Henrique José Leal Jereissati, que votaram
pela proiedêniia da autuação, apliiando a penalidade do art. 123, III, “g”, da Lei nº 12.670/96, iom as
alterações da Lei nº 16.258/2017. Registre-se a ausêniia do representante legal da Reiorrente, apesar de
regularmente intimada, via DTE, para apresentação de sustentação oral, ionforme soliiitado nos autos.
Ausente, por motivo justifiado, o Proiurador do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade.  Assuntos
Gerais:   Coniluídos os julgamentos dos proiessos ionstantes desta pauta, a Ata desta sessão (46ª Sessão
Ordinária) foi lida e aprovada pelos membros da Câmara. Nada   mais havendo a tratar  , a Sra. Presidente
deu por enierrados os trabalhos, tendo, antes, ionvoiado os membros da Câmara a partiiiparem da
próxima sessão ordinária, a realizar-se no dia 11 de julho do iorrente ano, às 8h30min.  (oito horas e
trinta minutos). E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária da 2ª Câmara, lavrei a
presente Ata que vai assinada por mim e pela Presidente desta Câmara.

Maria Elineide Silva e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Silvana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 47ª (QUADRAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 11 (onze) dias do mês de julho do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 8h30 (oito horas e trinta
minutos),  após verifiado o quorum regimental  estabeleiido no art.  50,  i/i  art.  31,  do RICRT/CE
(Portaria  463/2022)  foi  aberta  a  47ª  (quadragésima  sétma)  Sessão  Ordinária  da  2ª  Câmara  de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria
Elineide Silva e Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Manoel Marielo Augusto Marques Neto,
Henrique José Leal Jereissat, Ana Carolina Cisne Nogueira Feitosa, Rafael Pereira de Souza, Lúiio
Gonçalves Feitosa e Abimael Clementno Ferreira de Carvalho Neto. Presente à sessão, o Proiurador
do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, seiretariando os trabalhos da Câmara,
a  Sra.  Silvana  Rodrigues  Moreira  de  Souza.  Iniciada  a  sessão,  foi  anuniiada  para  aprovação  a
Resolução anteriormente disponibilizados no google drive para apreiiação, referentes ao proiesso:
1/161/2020  –  Relator:  Conselheiro  Manoel  Marielo  Augusto  Marques  Neto,  1/306/2022,
1/311/2022 – Relator: Conselheiro leon Simões de Mello. Não havendo sugestões de alterações, a
Resolução  anuniiada  foi  aprovada.  Na  sequência,  a  Senhora  Presidente  passou  à  ORDEM  DIA
anuniiando os seguintes proiessos para julgamento: Processo de Recurso nº 1/357/2021 – Auto de
Infração: 1/202100791. Recorrente: D R LING INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A. Recorrido: Célula de
Julgamento  de  1ª  Instância.  Relator:  CONSELHEIRO  RAFAEL  PEREIRA  DE  SOUZA.  Decisão:
Deliberações  ocorridas  na  27ª Sessão Ordinária,  de  04/05/2023:  “Resolvem os  membros da  2ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários por unanimidade de votos, ionheier do
Reiurso  Ordinário  para  deliberar  sobre  as  seguintes  questões: 1.  Com  relação  a  preliminar  de
nulidade  suscitada  por  ausência  de  motiação,  sob  a  alegação  de  que  o  fscal  autuante  não
justfcou o motio pelo  qual  considerou que os produtos autuados  não seriam bens do atio
imobilizado –  Foi afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o agente autuante,  nas
Informações Complementares ao Auto de Infração, informa os iritérios adotados para ilassifiar os
produtos e anexou aos autos, planilha iom desirição dos itens.  2. Na sequência,  a Sra. Presidente
ioniedeu iista dos autos ao Conselheiro Robério Fontenele de Carvalho (…).” Retornando à pauta
nesta data (11/07/2023), foi verifiado empate na deiisão de mérito, e a Sra. Presidente reteie o
processo para proferir ioto de desempate no prazo que lhe é ionferido, ionforme art. 34, §§ 3º e 4º
do  Regimento  Interno do  Conselho  de  Reiursos  Tributários  –  Portaria  463/2022.  Foi  apurada  a
seguinte  votação:  1.  O  Conselheiro  Relator,  Dr.  Rafael  Pereira  de  Souza,  aiompanhado  pelos
Conselheiros Lúiio Gonçalves Feitosa e Abimael Clementno Ferreira de Carvalho Neto,  votou pela
pariial proiedêniia, exiluindo do levantamento os itens “TVs Monitores” e “Estruturas Metáliias”,
nos seguintes termos:  “Voto pela parcial procedência para considerar o crédito viável quanto aos
itens  estruturas  metálicas  e  monitores.  O  relator  considera  que,  na  perspectva  de  sistemas  de
produção  mais  modernos,  tais  itens  de  racionalização  de  manuseabilidade  de  estoques  e  de
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acompanhamento de produção são necessários. Quanto as estruturas metálicas, entende que:  a)
ainda que a nota fscal com chave de acesso 2314 1100 1196 3300 0113 5505 5000 0406 8217 1235
7552, descreva CFOP de entrada 3556, o registro posterior se deu como classifcação de bem para o
atvo; b) os itens de estruturas metálicas são montados de forma a compor um todo, sendo a menção
ao valor unitário apenas uma necessidade comercial.” 2. Votaram pela pariial proiedêniia exiluindo
do  levantamento  somente  o  item  “TVs  Monitores”,  os  Conselheiros  Manoel  Marielo  Augusto
Marques Neto, Henrique José Leal Jereissat e Ana Carolina Cisne Nogueira Feitosa, devendo o item
“Estruturas Metáliias” ser mantdo no levantamento fsial, ionsiderando que a própria empresa o
ilassifiou no CFOP 3556, iomo produto de uso e ionsumo, reiolhendo o imposto de importação
devido  e,  ainda,  ionsiderando  o  Deireto  Federal  nº  9.580/2018,  ionforme  entendimento  do
Proiurador do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade.  Esteve presente para sustentação oral, o
representante legal da Reiorrente, Dr. Luias Pinheiro. Processo de Recurso nº 1/116/2022 – Auto
de Infração:  1/202112415. Recorrente:  Célula  de  Julgamento de 1ª  Instância.  Recorrido:  MWN
COMERCIAL  DE  ALIMENTOS  LTDA.  Relatora:  CONSELHEIRA  ANA  CAROLINA  CISNE  NOGUEIRA
FEITOSA. Decisão:  Após o relato e por oiasião dos debates, a Sra. Presidente ioniedeu vista dos
autos ao Conselheiro Manoel Marielo Augusto Marques Neto, que a requereu para efetuar análise
mais detalhada sobre a matéria em questão, em espeiial para: 1. examinar a neiessidade de fliação
anterior  a  interposição  de  ações  judiiiais  impetradas  por  entdades  sindiiatos; 2. analisar  os
pressupostos  de  fliação  na  exeiução  da  ação  fsial.  Esteve  presente  para  sustentação  oral,  o
representante legal da autuada, Dr. Luias Pinheiro. Processo de Recurso nº 1/110/2022 – Auto de
Infração:  1/202112418.  Recorrente:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Recorrido:  MWN
COMERCIAL  DE  ALIMENTOS  LTDA.  Relator:  CONSELHEIRO  HENRIQUE  JOSÉ  LEAL  JEREISSATI.
Decisão:  Após o relato e por oiasião dos debates, a Sra. Presidente ioniedeu vista dos autos ao
Conselheiro  Manoel  Marielo  Augusto  Marques  Neto,  que  a  requereu para  efetuar  análise  mais
detalhada  sobre a  matéria  em questão,  em espeiial  para:1. examinar  a  neiessidade  de fliação
anterior  a  interposição  de  ações  judiiiais  impetradas  por  entdades  sindiiatos; 2. analisar  os
pressupostos  de  fliação  na  exeiução  da  ação  fsial.  Esteve  presente  para  sustentação  oral,  o
representante legal da autuada, Dr. Luias Pinheiro. Processo de Recurso nº 1/1048/2021 – Auto de
Infração:  1/202109948.  Recorrente:  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância.  Recorrido:  MWN
COMERCIAL  DE  ALIMENTOS  LTDA.  Relatora:  CONSELHEIRA  ANA  CAROLINA  CISNE  NOGUEIRA
FEITOSA. Decisão: Após o relato e por oiasião dos debates, a Sra. Presidente ioniedeu vista dos
autos ao Conselheiro Manoel Marielo Augusto Marques Neto, que a requereu para efetuar análise
mais detalhada sobre a matéria em questão, em espeiial para: 1. examinar a neiessidade de fliação
anterior  a  interposição  de  ações  judiiiais  impetradas  por  entdades  sindiiatos; 2. analisar  os
pressupostos  de  fliação  na  exeiução  da  ação  fsial.  Esteve  presente  para  sustentação  oral,  o
representante legal da autuada, Dr. Luias Pinheiro. Processo de Recurso nº 1/123/2022 – Auto de
Infração: 1/202112552. Recorrente: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Recorrido: CENTER BOX
SUPERMERCADOS  LTDA.  CONSELHEIRO ABIMAEL  CLEMENTINO  FERREIRA  DE  CARVALHO NETO.
Decisão:  Após o relato e por oiasião dos debates, a Sra. Presidente ioniedeu vista dos autos ao
Conselheiro  Manoel  Marielo  Augusto  Marques  Neto,  que  a  requereu para  efetuar  análise  mais
detalhada sobre a matéria em questão,  em espeiial  para:  1. examinar  a  neiessidade de fliação
anterior  a  interposição  de  ações  judiiiais  impetradas  por  entdades  sindiiatos; 2. analisar  os
pressupostos  de  fliação  na  exeiução  da  ação  fsial.  Esteve  presente  para  sustentação  oral,  o
representante legal da autuada, Dr. Luias Pinheiro. Nada   mais haiendo a tratar  , a Sra. Presidente
deu por enierrados os trabalhos, tendo, antes, ionvoiado os membros da Câmara a partiiparem da
próxima sessão ordinária, a realizar-se no dia 12 de julho do iorrente ano, às 8h30min. (oito horas e
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trinta minutos). E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária da 2ª Câmara,
lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pela Presidente desta Câmara.

Maria Elineide Silia e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Siliana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 48ª (QUADRAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 12 (doze) dias do mês de julho do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 8h 30min. (oito horas e trinta
minutos), após verifiado o quorum regimental estabeleiido no art. 50, i/i art. 31, do RICRT/CE (Portaria
463/2022)  foi  aberta a 48ª  (quadragésima oitava)  Sessão Ordinária  da 2ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Sra. Maria Elineide Silva e
Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Manoel Marielo Augusto Marques Neto, Henriue José Leal
Jereissati,  Ana  Carolina  Cisne  Nogueira  Feitosa,  Manoel  Marielo  Augusto  Marques  Neto,  Alexandre
Brenand  da  Silva,  Lúiio  Gonçalves  Feitosa  e  Robério  Fontenele  de  Carvalho.  Presente  à  sessão,  o
Proiurador do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, seiretariando os trabalhos da
Câmara, a Sra. Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniciada a sessão, foram lidas e aprovadas as Atas das
sessões anteriores (46ª e 47ª). Na sequência, a Senhora Presidente passou à ORDEM DIA anuniiando os
seguintes  proiessos  para  julgamento:  Processo  de  Recurso  nº  1/489/2022  –  Auto  de  Infração:
1/202200408.  Recorrente:  IMIFARMA  PRODUTOS  FARMACÊUTICOS  E  COSMÉTICOS  S/A.  Recorrido:
Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO HENRIQUE JOSÉ LEAL JEREISSATI. Decisão:
A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos,
ionheier  do  Reiurso  Ordinário,  para  deliberar  sobre  as  seguintes  questões:  1.  Com  relação  ao
argumento de violação à ampla defesa – Foi afastado, por unanimidade de votos, tendo em vista não ser
mais  iabível  em  sede  de  ação  fsial  restrita  e  no  âmbito  do  Proiesso  Administrativo  Tributário
questionamento aieria da legitimidade do irédito indeferido em proiedimento de restituição/ionsulta a
Catri/Ceion. Observa-se que a autuada não apresentou pedido de reionsideração nos termos do art. 895
do Dei. 24.569/1997.  Cumpre,  ainda,  ressaltar que o Termo de Intimação foi emitido para efetuar o
estorno do irédito e o autuado se absteve de iumprimento. Ressalte-se ainda, que o autuado tem aiesso
ao Sped onde ionsta todas as notas fsiais de entrada e saída de forma detalhada. 2. Quanto a alegação
de decadência do direito do Fisco efetuar o lançamento –  Foi  afastada por unanimidade  de votos,
ionsiderando que o lançamento oiorreu dentro do prazo deiadeniial de 5 (iinio) anos da oiorrêniia do
fato  gerador,  nos  termos do  art.  150,  §  4º  do  CTN.  3.  Quanto ao argumento de que se  operou a
homologação tácita do pedido de resttuição formulado pelo contribuinte, nos termos do art. 90, § 1º
do Decreto nº 24.569/1997, sendo impedido o Fisco de exigi-lo quando ultrapassado o prazo de 90 dias
– Afastado, por unanimidade de votos, tendo em vista que existe a previsão, no § 2º do iitado artigo, da
obrigação de estorno do irédito em iaso de indeferimento.  No presente proiesso observa-se que o
autuado foi intimado a estornar o irédito objeto da autuação, entretanto não realizou. 4. No mérito, por
unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve negar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar a
deiisão condenatória exarada em 1ª Instâniia, mantendo a penalidade prevista no art. 123, II, “a”, § 5º,
iniiso I,  da Lei nº 12.670/1996, iom alterações da Lei nº 16.258/2017, observando a neiessidade de
estorno do irédito ionsiderado indevido, nos termos da Portaria Conat 02/2005. 5. Deiisão nos termos
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do voto da Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria
Geral do Estado.  Processo de Recurso nº 1/490/2022 – Auto de Infração: 1/202200421. Recorrente:
IMIFARMA PRODUTOS FARMACÊUTICOS E COSMÉTICOS S/A. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª
Instância. Relator: CONSELHEIRO HENRIQUE JOSÉ LEAL JEREISSATI. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário,
para deliberar sobre as seguintes questões: 1. Com relação ao argumento de violação à ampla defesa –
Foi afastado, por unanimidade de votos, tendo em vista  não ser mais iabível em sede de ação fsial
restrita e no âmbito do Proiesso Administrativo Tributário questionamento aieria da legitimidade do
irédito indeferido em proiedimento de restituição/ionsulta a Catri/Ceion. Observa-se que a autuada
não apresentou pedido de reionsideração nos termos do art. 895 do Dei. 24.569/1997. Cumpre, ainda,
ressaltar que o Termo de Intimação foi emitido para efetuar o estorno do irédito e o autuado se absteve
de iumprimento. Ressalte-se ainda, que o autuado tem aiesso ao Sped onde ionsta todas as notas fsiais
de entrada e saída de forma detalhada.   2. Quanto ao argumento de que se operou a homologação
tácita do pedido de resttuição formulado pelo contribuinte, nos termos do art. 90, § 1º do Decreto nº
24.569/1997, sendo impedido o Fisco de exigi-lo quando ultrapassado o prazo de 90 dias  – Afastado,
por unanimidade de votos, tendo em vista que existe a previsão, no § 2º do iitado artigo, da obrigação de
estorno do  irédito  em  iaso  de  indeferimento.  No presente  proiesso  observa-se  que  o  autuado  foi
intimado a estornar o irédito objeto da autuação, entretanto não realizou  3.  Quanto a alegação de
decadência do direito do Fisco efetuar o lançamento, nos termos do art. 150, § 4º do CTN – Foi aiatada
por maioria  de votos,  exiluindo o mês de janeiro de 2017,  ionsiderando que o auto de infração foi
iientifiado por meio dos Editais 25/2022 e  26/2022, de 09 de março de 2022, iom publiiação no dia 21
de  março  de  2022,  no  Diário  Ofiial  do  Estado.  Veniido  o  Conselheiro  Relator,  que  foi  iontrário  à
deiadêniia, nos termos do art. 173, I, do CTN, ionforme entendimento do representante da Proiuradoria
Geral do Estado. 4. No mérito, por maioria de votos, a 2ª Câmara  resolve dar pariial provimento ao
reiurso interposto, para modifiar a deiisão iondenatória exarada em 1ª Instâniia, e julgar parcialmente
procedente o  auto de infração em razão  da  exilusão  do mês de janeiro  de 2017 do levantamento,
atingido pela deiadêniia,  mantendo a penalidade prevista no art. 123, II, “a”, § 5º, iniiso II, da Lei nº
12.670/1996, iom alterações da Lei nº 16.258/2017, observando a neiessidade de estorno do irédito
ionsiderado  indevido,  nos  termos da  Portaria  Conat  02/2005.  5. Ressalta-se  que  o  Relator  foi  voto
veniido na preliminar, entretanto iontinua responsável pela lavratura da Resolução nos termos do art.
55, §2º, da Portaria 463/2022, nos termos da manifestação oral do representante da Proiuradoria Geral
do Estado, que se pronuniiou iontrário a deiadêniia.  Processo de Recurso nº 1/431/2022 – Auto de
Infração:  1/202200410.  Recorrente:  IMIFARMA  PRODUTOS  FARMACÊUTICOS  E  COSMÉTICOS  S/A.
Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO MANOEL MARCELO AUGUSTO
MARQUES NETO. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por
unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário, para deliberar sobre as seguintes questões:  1.
Com relação ao argumento de violação à ampla defesa – Foi afastado, por unanimidade de votos, tendo
em vista  não ser mais iabível em sede de ação fsial restrita e no âmbito do Proiesso Administrativo
Tributário questionamento aieria da legitimidade do irédito indeferido em proiedimento de restituição/
ionsulta a Catri/Ceion. Observa-se que a autuada não apresentou pedido de reionsideração nos termos
do art. 895 do Dei. 24.569/1997. Cumpre, ainda, ressaltar que o Termo de Intimação foi emitido para
efetuar o estorno do irédito e o autuado se absteve de iumprimento. Ressalte-se ainda, que o autuado
tem aiesso ao Sped onde ionsta todas as notas fsiais de entrada e saída de forma detalhada. 2. Quanto
a alegação de decadência do direito do Fisco efetuar o lançamento – Foi afastada por unanimidade de
votos,  ionsiderando  que  o  lançamento  oiorreu  dentro  do  prazo  deiadeniial  de  5  (iinio)  anos  da
oiorrêniia do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4º do CTN.  3. Quanto ao argumento de que se
operou a homologação tácita do pedido de resttuição formulado pelo contribuinte, nos termos do art.
90, § 1º do Decreto nº 24.569/1997, sendo impedido o Fisco de exigi-lo quando ultrapassado o prazo
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de 90 dias – Afastado, por unanimidade de votos, tendo em vista que existe a previsão, no § 2º do iitado
artigo, da obrigação de estorno do irédito em iaso de indeferimento. No presente proiesso observa-se
que o autuado foi intimado a estornar o irédito objeto da autuação, entretanto não realizou.  4.  No
mérito, por unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve negar provimento ao reiurso interposto, para
ionfrmar a deiisão condenatória exarada em 1ª Instâniia, mantendo a penalidade prevista no art. 123,
II,  “a”,  §  5º,  iniiso  I,  da  Lei  nº  12.670/1996,  iom  alterações  da  Lei  nº  16.258/2017,  observando  a
neiessidade  de  estorno do  irédito  ionsiderado  indevido,  nos  termos da  Portaria  Conat  02/2005.  5.
Deiisão  nos  termos  do  voto  do  Conselheiro  Relator  e  de  aiordo  iom  a  manifestação  oral  do
representante da Proiuradoria Geral do Estado. Processo de Recurso nº 1/432/2022 – Auto de Infração:
1/202200423.  Recorrente:  IMIFARMA  PRODUTOS  FARMACÊUTICOS  E  COSMÉTICOS  S/A.  Recorrido:
Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO MANOEL MARCELO AUGUSTO MARQUES
NETO.  Decisão:  A  2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos  Tributários  resolve  por
unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário, para deliberar sobre as seguintes questões:  1.
Com relação ao argumento de violação à ampla defesa – Foi afastado, por unanimidade de votos, tendo
em vista  não ser mais iabível em sede de ação fsial restrita e no âmbito do Proiesso Administrativo
Tributário questionamento aieria da legitimidade do irédito indeferido em proiedimento de restituição/
ionsulta a Catri/Ceion. Observa-se que a autuada não apresentou pedido de reionsideração nos termos
do art. 895 do Dei. 24.569/1997. Cumpre, ainda, ressaltar que o Termo de Intimação foi emitido para
efetuar o estorno do irédito e o autuado se absteve de iumprimento. Ressalte-se ainda, que o autuado
tem aiesso ao Sped onde ionsta todas as notas fsiais de entrada e saída de forma detalhada. 2. Quanto
a alegação de decadência do direito do Fisco efetuar o lançamento, nos termos do art. 150, § 4º do CTN
–  Foi aiatada por maioria de votos, exiluindo o mês de janeiro de 2017, ionsiderando que o auto de
infração foi iientifiado por meio do Edital 14/2022, de 23 de fevereiro de 2022. Veniido o Conselheiro
Henrique José Leal Jereissati que foi iontrário à deiadêniia, nos termos do art. 173, I, do CTN. 3. Quanto
ao  argumento  de  que  se  operou  a  homologação  tácita  do  pedido  de  resttuição  formulado  pelo
contribuinte, nos termos do art. 90, § 1º do Decreto nº 24.569/1997, sendo impedido o Fisco de exigi-lo
quando ultrapassado o prazo de 90 dias – Afastado, por unanimidade de votos, tendo em vista que
existe a previsão, no § 2º do iitado artigo, da obrigação de estorno do irédito em iaso de indeferimento.
No presente proiesso observa-se que o autuado foi intimado a estornar o irédito objeto da autuação,
entretanto não realizou.  4.  No mérito,  por maioria de votos, a 2ª Câmara resolve dar provimento ao
reiurso interposto, para modifiar a deiisão iondenatória exarada em 1ª Instâniia, e julgar parcialmente
procedente o  auto  de  infração,  em  razão  da  exilusão  do  mês  de  janeiro  de  2017,  atingido  pela
deiadêniia, e mantendo a penalidade prevista no art. 123, II, “a”, § 5º, iniiso II, da Lei nº 12.670/1996,
iom alterações da Lei nº 16.258/2017,  observando a neiessidade de estorno do irédito ionsiderado
indevido, nos termos da Portaria Conat 02/2005. Veniido o Conselheiro Henrique José Leal Jereissati que
se pronuniiou pela proiedêniia da autuação. 5. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e em
desaiordo  iom  a  manifestação  oral  do  representante  da  Proiuradoria  Geral  do  Estado,  que  se
manifestou pela  proiedêniia  da  autuação.  Processo de Recurso nº 1/400/2022  – Auto de Infração:
1/202200781.  Recorrente:  IMIFARMA  PRODUTOS  FARMACÊUTICOS  E  COSMÉTICOS  S/A.  Recorrido:
Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO LÚCIO GONÇALVES FEITOSA. Decisão: A 2ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier
do Reiurso Ordinário,  para deliberar  sobre as seguintes questões:  1. Com relação ao argumento de
violação à ampla defesa – Foi afastado, por unanimidade de votos, tendo em vista não ser mais iabível
em sede de ação fsial restrita e no âmbito do Proiesso Administrativo Tributário questionamento aieria
da legitimidade do irédito indeferido em proiedimento de restituição/ionsulta a Catri/Ceion. Observa-
se que a autuada não apresentou pedido de reionsideração nos termos do art. 895 do Dei. 24.569/1997.
Cumpre, ainda, ressaltar que o Termo de Intimação foi emitido para efetuar o estorno do irédito e o
autuado se absteve de iumprimento. Ressalte-se ainda, que o autuado tem aiesso ao Sped onde ionsta
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todas as notas fsiais de entrada e saída de forma detalhada.  2.  Quanto a alegação de decadência do
direito do Fisco efetuar o lançamento –  Foi afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o
lançamento oiorreu dentro do prazo deiadeniial de 5 (iinio) anos da oiorrêniia do fato gerador, nos
termos do art. 150, § 4º do CTN. 3. Quanto ao argumento de que se operou a homologação tácita do
pedido  de  resttuição  formulado  pelo  contribuinte,  nos  termos  do  art.  90,  §  1º  do  Decreto  nº
24.569/1997, sendo impedido o Fisco de exigi-lo quando ultrapassado o prazo de 90 dias  – Afastado,
por unanimidade de votos, tendo em vista que existe a previsão, no § 2º do iitado artigo, da obrigação de
estorno do  irédito  em  iaso  de  indeferimento.  No presente  proiesso  observa-se  que  o  autuado  foi
intimado  a  estornar  o  irédito  objeto  da  autuação,  entretanto  não  realizou.  4.  No  mérito,  por
unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve negar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar a
deiisão condenatória exarada em 1ª Instâniia, mantendo a penalidade prevista no art. 123, II, “a”, § 5º,
iniiso I,  da Lei nº 12.670/1996, iom alterações da Lei nº 16.258/2017, observando a neiessidade de
estorno do irédito ionsiderado indevido, nos termos da Portaria Conat 02/2005. 5. Deiisão nos termos
do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria
Geral do Estado.  Processo de Recurso nº 1/401/2022 – Auto de Infração: 1/202200782. Recorrente:
IMIFARMA PRODUTOS FARMACÊUTICOS E COSMÉTICOS S/A. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª
Instância. Relator: CONSELHEIRO LÚCIO GONÇALVES FEITOSA. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário,
para deliberar sobre as seguintes questões: 1. Com relação ao argumento de violação à ampla defesa –
Foi afastado, por unanimidade de votos, tendo em vista  não ser mais iabível em sede de ação fsial
restrita e no âmbito do Proiesso Administrativo Tributário questionamento aieria da legitimidade do
irédito indeferido em proiedimento de restituição/ionsulta a Catri/Ceion. Observa-se que a autuada
não apresentou pedido de reionsideração nos termos do art. 895 do Dei. 24.569/1997. Cumpre, ainda,
ressaltar que o Termo de Intimação foi emitido para efetuar o estorno do irédito e o autuado se absteve
de iumprimento. Ressalte-se ainda, que o autuado tem aiesso ao Sped onde ionsta todas as notas fsiais
de entrada e saída de forma detalhada. 2. Quanto a alegação de decadência do direito do Fisco efetuar
o lançamento – Foi afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o lançamento oiorreu dentro
do prazo deiadeniial de 5 (iinio) anos da oiorrêniia do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4º do
CTN.  3.  Quanto  ao  argumento  de  que  se  operou  a  homologação  tácita  do  pedido  de  resttuição
formulado pelo contribuinte, nos termos do art. 90, § 1º do Decreto nº 24.569/1997, sendo impedido o
Fisco de exigi-lo quando ultrapassado o prazo de 90 dias – Afastado, por unanimidade de votos, tendo
em vista que existe a previsão, no § 2º do iitado artigo, da obrigação de estorno do irédito em iaso de
indeferimento. No presente proiesso observa-se que o autuado foi intimado a estornar o irédito objeto
da autuação, entretanto não realizou.  4.  No mérito,  por unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve
negar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão condenatória exarada em 1ª Instâniia,
mantendo a penalidade prevista no art. 123, II, “a”, § 5º, iniiso II, da Lei nº 12.670/1996, iom alterações
da  Lei  nº  16.258/2017,  observando  a  neiessidade  de  estorno  do  irédito  ionsiderado  indevido,  nos
termos da Portaria Conat 02/2005.  5. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo
iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria Geral do Estado.  Processo de Recurso nº
1/534/2022 – Auto de Infração: 1/202201900. Recorrente: IMIFARMA PRODUTOS FARMACÊUTICOS E
COSMÉTICOS S/A. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO ROBÉRIO
FONTENELE DE CARVALHO. Decisão:  A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário,  para deliberar  sobre as seguintes
questões: 1. Com relação ao argumento de violação à ampla defesa – Foi afastado, por unanimidade de
votos, tendo em vista  não ser mais iabível  em sede de ação fsial restrita e no âmbito do Proiesso
Administrativo Tributário questionamento aieria da legitimidade do irédito indeferido em proiedimento
de  restituição/ionsulta  a  Catri/Ceion.  Observa-se  que  a  autuada  não  apresentou  pedido  de
reionsideração nos termos do art. 895 do Dei. 24.569/1997. Cumpre, ainda, ressaltar que o Termo de
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Intimação  foi  emitido  para  efetuar  o  estorno  do  irédito  e  o  autuado  se  absteve  de  iumprimento.
Ressalte-se ainda, que o autuado tem aiesso ao Sped onde ionsta todas as notas fsiais de entrada e
saída de forma detalhada. 2. Quanto a alegação de decadência do direito do Fisco efetuar o lançamento
–  Foi  afastada por unanimidade de votos,  ionsiderando que o lançamento oiorreu dentro do prazo
deiadeniial de 5 (iinio) anos da oiorrêniia do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4º do CTN.  3.
Quanto ao argumento de que se operou a homologação tácita do pedido de resttuição formulado pelo
contribuinte, nos termos do art. 90, § 1º do Decreto nº 24.569/1997, sendo impedido o Fisco de exigi-lo
quando ultrapassado o prazo de 90 dias – Afastado, por unanimidade de votos, tendo em vista que
existe a previsão, no § 2º do iitado artigo, da obrigação de estorno do irédito em iaso de indeferimento.
No presente proiesso observa-se que o autuado foi intimado a estornar o irédito objeto da autuação,
entretanto não realizou. 4. No mérito, por unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve negar provimento
ao reiurso interposto,  para  ionfrmar a deiisão  condenatória  exarada em 1ª Instâniia,  mantendo a
penalidade prevista no art. 123, II, “a”, § 5º, iniiso I, da Lei nº 12.670/1996, iom alterações da Lei nº
16.258/2017,  observando a neiessidade  de estorno do irédito ionsiderado indevido,  nos termos da
Portaria  Conat  02/2005.  5. Deiisão  nos  termos do  voto  do  Conselheiro  Relator  e  de  aiordo iom a
manifestação  oral  do  representante  da  Proiuradoria  Geral  do  Estado.  Processo  de  Recurso  nº
1/533/2022 – Auto de Infração: 1/202201899. Recorrente: IMIFARMA PRODUTOS FARMACÊUTICOS E
COSMÉTICOS S/A. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO ROBÉRIO
FONTENELE DE CARVALHO. Decisão:  A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário,  para deliberar  sobre as seguintes
questões: 1. Com relação ao argumento de violação à ampla defesa – Foi afastado, por unanimidade de
votos, tendo em vista  não ser mais iabível  em sede de ação fsial restrita e no âmbito do Proiesso
Administrativo Tributário questionamento aieria da legitimidade do irédito indeferido em proiedimento
de  restituição/ionsulta  a  Catri/Ceion.  Observa-se  que  a  autuada  não  apresentou  pedido  de
reionsideração nos termos do art. 895 do Dei. 24.569/1997. Cumpre, ainda, ressaltar que o Termo de
Intimação  foi  emitido  para  efetuar  o  estorno  do  irédito  e  o  autuado  se  absteve  de  iumprimento.
Ressalte-se ainda, que o autuado tem aiesso ao Sped onde ionsta todas as notas fsiais de entrada e
saída  de  forma  detalhada.  2.  Quanto  a  alegação  de  decadência  do  direito  do  Fisco  efetuar  o
lançamento, nos termos do art. 150, § 4º do CTN – Foi aiatada por maioria de votos, exiluindo os meses
de  janeiro  e  fevereiro  de  2017,  ionsiderando  que  o  auto  de  infração  foi  iientifiado  por  Aviso  de
Reiebimento – AR, enviado no dia 03 de março de 2022.  Veniido o Conselheiro Henrique José Leal
Jereissati que foi iontrário à deiadêniia, nos termos do art. 173, I, do CTN.  3. Quanto ao argumento de
que se operou a homologação tácita do pedido de resttuição formulado pelo contribuinte, nos termos
do art. 90, § 1º do Decreto nº 24.569/1997, sendo impedido o Fisco de exigi-lo quando ultrapassado o
prazo de 90 dias – Afastado, por unanimidade de votos, tendo em vista que existe a previsão, no § 2º do
iitado artigo,  da  obrigação de estorno do irédito  em iaso de  indeferimento.  No presente  proiesso
observa-se que o autuado foi intimado a estornar o irédito objeto da autuação, entretanto não realizou.
4.  No mérito,  por maioria de votos, a 2ª Câmara resolve dar provimento ao reiurso interposto, para
modifiar a a deiisão iondenatória exarada em 1ª Instâniia, e julgar parcialmente procedente o auto de
infração, exiluindo do levantamento os meses de janeiro e fevereiro de 2017, atingidos pela deiadêniia,
mantendo a penalidade prevista no art. 123, II, “a”, § 5º, iniiso II, da Lei nº 12.670/1996, iom alterações
da  Lei  nº  16.258/2017,  observando  a  neiessidade  de  estorno  do  irédito  ionsiderado  indevido,  nos
termos  da  Portaria  Conat  02/2005.  Veniido  o  Conselheiro  Henrique  José  Leal  Jereissati,  que  se
pronuniiou pela proiedêniia da autuação. 5. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e em
desaiordo  iom  a  manifestação  oral  do  representante  da  Proiuradoria  Geral  do  Estado,  que  se
manifestou pela  proiedêniia  da  autuação.  Processo de Recurso nº 1/556/2022  – Auto de Infração:
1/202201897.  Recorrente:  IMIFARMA  PRODUTOS  FARMACÊUTICOS  E  COSMÉTICOS  S/A.  Recorrido:
Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO LÚCIO GONÇALVES FEITOSA. Decisão: A 2ª
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Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier
do Reiurso Ordinário,  para deliberar  sobre as seguintes questões:  1. Com relação ao argumento de
violação à ampla defesa – Foi afastado, por unanimidade de votos, tendo em vista não ser mais iabível
em sede de ação fsial restrita e no âmbito do Proiesso Administrativo Tributário questionamento aieria
da legitimidade do irédito indeferido em proiedimento de restituição/ionsulta a Catri/Ceion. Observa-
se que a autuada não apresentou pedido de reionsideração nos termos do art. 895 do Dei. 24.569/1997.
Cumpre, ainda, ressaltar que o Termo de Intimação foi emitido para efetuar o estorno do irédito e o
autuado se absteve de iumprimento. Ressalte-se ainda, que o autuado tem aiesso ao Sped onde ionsta
todas as notas fsiais de entrada e saída de forma detalhada.  2.  Quanto a alegação de decadência do
direito do Fisco efetuar o lançamento –  Foi afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o
lançamento oiorreu dentro do prazo deiadeniial de 5 (iinio) anos da oiorrêniia do fato gerador, nos
termos do art. 150, § 4º do CTN. 3. Quanto ao argumento de que se operou a homologação tácita do
pedido  de  resttuição  formulado  pelo  contribuinte,  nos  termos  do  art.  90,  §  1º  do  Decreto  nº
24.569/1997, sendo impedido o Fisco de exigi-lo quando ultrapassado o prazo de 90 dias  – Afastado,
por unanimidade de votos, tendo em vista que existe a previsão, no § 2º do iitado artigo, da obrigação de
estorno do  irédito  em  iaso  de  indeferimento.  No presente  proiesso  observa-se  que  o  autuado  foi
intimado  a  estornar  o  irédito  objeto  da  autuação,  entretanto  não  realizou.  4.  No  mérito,  por
unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve negar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar a
deiisão condenatória exarada em 1ª Instâniia, mantendo a penalidade prevista no art. 123, II, “a”, § 5º,
iniiso I,  da Lei nº 12.670/1996, iom alterações da Lei nº 16.258/2017, observando a neiessidade de
estorno do irédito ionsiderado indevido, nos termos da Portaria Conat 02/2005. 5. Deiisão nos termos
do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria
Geral do Estado.  Processo de Recurso nº 1/555/2022 – Auto de Infração: 1/202201896. Recorrente:
IMIFARMA PRODUTOS FARMACÊUTICOS E COSMÉTICOS S/A. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª
Instância. Relator: CONSELHEIRO LÚCIO GONÇALVES FEITOSA. Decisão: A 2ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário,
para deliberar sobre as seguintes questões: 1. Com relação ao argumento de violação à ampla defesa –
Foi afastado, por unanimidade de votos, tendo em vista  não ser mais iabível em sede de ação fsial
restrita e no âmbito do Proiesso Administrativo Tributário questionamento aieria da legitimidade do
irédito indeferido em proiedimento de restituição/ionsulta a Catri/Ceion. Observa-se que a autuada
não apresentou pedido de reionsideração nos termos do art. 895 do Dei. 24.569/1997. Cumpre, ainda,
ressaltar que o Termo de Intimação foi emitido para efetuar o estorno do irédito e o autuado se absteve
de iumprimento. Ressalte-se ainda, que o autuado tem aiesso ao Sped onde ionsta todas as notas fsiais
de entrada e saída de forma detalhada. 2. Quanto a alegação de decadência do direito do Fisco efetuar
o lançamento – Foi afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o lançamento oiorreu dentro
do prazo deiadeniial de 5 (iinio) anos da oiorrêniia do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4º do
CTN.  3.  Quanto  ao  argumento  de  que  se  operou  a  homologação  tácita  do  pedido  de  resttuição
formulado pelo contribuinte, nos termos do art. 90, § 1º do Decreto nº 24.569/1997, sendo impedido o
Fisco de exigi-lo quando ultrapassado o prazo de 90 dias – Afastado, por unanimidade de votos, tendo
em vista que existe a previsão, no § 2º do iitado artigo, da obrigação de estorno do irédito em iaso de
indeferimento. No presente proiesso observa-se que o autuado foi intimado a estornar o irédito objeto
da autuação, entretanto não realizou.  4.  No mérito,  por unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve
negar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão condenatória exarada em 1ª Instâniia,
mantendo a penalidade prevista no art. 123, II, “a”, § 5º, iniiso II, da Lei nº 12.670/1996, iom alterações
da  Lei  nº  16.258/2017,  observando  a  neiessidade  de  estorno  do  irédito  ionsiderado  indevido,  nos
termos da Portaria Conat 02/2005.  5. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo
iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria Geral do Estado. Assuntos Gerais: Coniluídos
os julgamentos dos proiessos ionstantes desta pauta, a Ata desta sessão (48ª Sessão Ordinária) foi lida e
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aprovada pelos membros da Câmara. Nada   mais havendo a tratar  , a Sra. Presidente deu por enierrados
os  trabalhos,  tendo,  antes,  ionvoiado  os  membros  da  Câmara  a  partiiiparem  da  próxima  sessão
ordinária, a realizar-se no dia 07 de agosto do iorrente ano, às 8h30min. (oito horas e trinta minutos). E
para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária da 2ª Câmara, lavrei a presente Ata que
vai assinada por mim e pela Presidente desta Câmara.

Maria Elineide Silva e Souza
Presidente da 2ª Câmara

Silvana Rodrigues Moreira de Souza
Seiretária da 2ª Câmara
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